
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1397319 - RJ (2018/0299940-5)

  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : GISELLE MATHEUS GARCIA 
ADVOGADOS : RENATA FERNANDA PINHEIRO DA CRUZ  - RJ096267 
    ROBERTO VENCESLAU VIANNA  - RJ133306 
AGRAVADO  : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE 

FERROVIÁRIO S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. 1. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 2. BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

GRATUITA. RETROATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 3. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A Corte de origem delineou a controvérsia dentro do universo probatório dos autos e, 

analisando as peculiaridades do caso concreto, concluiu pela ausência de comprovação 
da situação de miserabilidade da agravante. Dessa forma, deve ser confirmada a 
incidência da Súmula n. 7 do STJ à hipótese, tendo em vista que qualquer alteração 
nesse quadro demandaria o inevitável revolvimento do conteúdo fático-probatório, 
procedimento vedado no âmbito do recurso especial. 
2. O benefício da assistência judiciária gratuita, conquanto possa ser requerido a 

qualquer tempo, não retroage para alcançar encargos processuais anteriores. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 25 de Fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.397.319 - RJ (2018/0299940-5)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Giselle Matheus Garcia contra 

decisão monocrática desta relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial assim ementada (e-STJ, fl. 92):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 1. 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 2. AGRAVO 

CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões, a agravante preliminarmente repisa o pedido de 

concessão da gratuidade da justiça já feito nas razões de agravo em recurso especial.

Além disso, pretende a reforma da decisão agravada sustentando a 

inaplicabilidade da Súmula 7 desta Corte, tendo em vista que não pretende a revisão 

de matéria de fato, mas apenas busca a aplicação do direito à situação dos autos.

Alega ainda, que o acórdão proferido pelo TJRJ, ao negar seu pedido de 

concessão de justiça gratuita, violou os arts. 2º, parágrafo único, e 4º da Lei n. 

1.060/1950, uma vez que "está atualmente aposentada em definitivo, não trabalhando 

mais, percebendo a remuneração mensal de R$ 2.779,70 (dois mil, setecentos e 

setenta e nove reais e setenta centavos), possuindo um dependente, seu pai, único 

ente próximo que lhe restou, conforme comprova sua declaração de imposto de renda 

(índice eletrônico nº 000032), demonstrando, assim, não possuir condições financeiras 

de efetuar o pagamento das custas processuais, sem prejuízo de seu sustento próprio e 

de sua família" (e-STJ, fl. 103).

Afirma também que o acórdão recorrido não observou os dispositivos, os 

quais serviram como base de suas alegações no recurso especial, o que afasta o óbice 

da Súmula 284 do STF.

A impugnação não foi apresentada - fl. 107 (e-STJ).

É o relatório.
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FERROVIÁRIO S/A 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 1. 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 2. 

BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. RETROATIVIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. 3. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A Corte de origem delineou a controvérsia dentro do universo probatório dos autos e, 

analisando as peculiaridades do caso concreto, concluiu pela ausência de comprovação da 
situação de miserabilidade da agravante. Dessa forma, deve ser confirmada a incidência da 
Súmula n. 7 do STJ à hipótese, tendo em vista que qualquer alteração nesse quadro demandaria 
o inevitável revolvimento do conteúdo fático-probatório, procedimento vedado no âmbito do 
recurso especial. 
2. O benefício da assistência judiciária gratuita, conquanto possa ser requerido a qualquer 

tempo, não retroage para alcançar encargos processuais anteriores. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O recurso não comporta provimento.

Com efeito, em que pese às alegações deduzidas pela agravante, 

conforme foi consignado na decisão agravada, no caso dos autos, verifica-se que o 

Tribunal de origem manteve o indeferimento do pedido de gratuidade de justiça em 

virtude da ausência de comprovação da incapacidade financeira alegada, nos 

seguintes termos (e-STJ, fl. 23): 

No caso em exame, depreende-se da Declaração de Imposto de Renda 
ano-calendário 2016, exercício 2017 da agravante, que a mesma não 
comprovou sua hipossuficiência (Anexo - I índice 000038), eis que teve 
total de rendimentos tributáveis no valor de R$ 96.472,67, a revelar 
rendimento médio mensal da ordem de R$ 8.039,38, incompatível com a 
condição de hipossuficiente financeira.
Ademais, aludida declaração aponta para existência de reservas 
financeiras da ordem de R$ 35.059,00 mantidas junto à CEF, não sendo 
provada nenhuma despesa extraordinária a autorizar a concessão do 
benefício pleiteado.
Assim, forçoso concluir que a parte agravante não logrou êxito em 
comprovar que se encontra em situação de hipossuficiência financeira 
que a impossibilite arcar com as despesas processuais.

No julgamento dos embargos de declaração, o TJRJ esclareceu que 

(e-STJ, fl. 44):

Observa-se, através de uma leitura atenta do acórdão, que inexiste 
omissão. No caso em tela, nota-se que embora a embargante alegue que 
o acórdão não analisou o documento informando que a mesma é 
aposentada, verifica-se que outro documento foi analisado que é a 
Declaração de Imposto de Renda (índice 000038 do Anexo I), 
demonstrando que além da aposentadoria, a embargante tem outra fonte 
pagadora (Curso Martins), bem como possui bem imóvel e móvel, além 
de reservas financeiras, não se adequando, pois, ao perfil daqueles que 
efetivamente fazem jus ao benefício da gratuidade de justiça.
A pretensão da recorrente, em suma, demonstra inconformismo com a 
solução dada ao litígio, que abordou a questão em todo os seus limites e 
confluências.
Ocorre que a presente via não se presta à concessão dos efeitos 
modificativos se a matéria já foi à exaustão enfrentada e se não há 
contrariedade com a prova dos autos, não havendo lacunas a demandar 
métodos de interpretação diversos daquele aplicado no julgado recorrido.

Nesse contexto, é inafastável o óbice da Súmula 7 desta Corte, uma vez 
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que, para afastar a afirmação contida no acórdão atacado, seria 
necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos autos a fim de 
averiguar a existência ou não da hipossuficiência alegada, o que não se 
mostra possível em recurso especial. 

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. PEDIDO DE GRATUIDADE 
DE JUSTIÇA INDEFERIDO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. 
REEXAME DO CONJUNTO-FÁTICO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
(...)
2. O Tribunal de origem indeferiu o pedido de assistência judiciária 
gratuita em virtude da ausência de comprovação da hipossuficiência 
alegada, assim, forçoso reconhecer a impossibilidade de reexame do 
conjunto-fático probatório dos autos a fim de averiguar a existência ou 
não da hipossuficiência alegada. 
(...)
5. Agravo interno não provido. (AgInt no AgRg no AREsp n. 806.676/SP, 
Relator o Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 

23/6/2016, DJe 1º/7/2016) 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 2/STJ. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PESSOAS JURÍDICAS COM FINS 
LUCRATIVOS. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. POSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DESDE QUE HAJA COMPROVAÇÃO DA 
INCAPACIDADE FINANCEIRA. NÃO COMPROVAÇÃO NA 
ESPÉCIE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a 
incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC". 
2. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da 

conclusão do Tribunal de origem quanto à ausência da 

comprovação a incapacidade financeira da pessoa jurídica, como 

insurgência que se funda na verificação das provas produzidas nos 

autos e sua valoração, demanda inafastável incursão no universo 

fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 desta Corte. 

3. Agravo regimental não provido. (AgInt no AREsp n. 865.106/SP, 
Relator o Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, 

julgado em 16/6/2016, DJe 23/6/2016 - sem grifo no original) 

Quanto ao pedido de concessão dos benefícios da assistência judiciária 

gratuita formulado nas razões de agravo interno, embora a parte possa fazer o pedido a 
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qualquer tempo, tendo como justificativa sua condição econômico-financeira, não 

mudaria a conclusão a que chegou a Corte estadual. Isso porque, segundo o 

entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, a concessão do 

benefício somente produzirá efeitos quanto aos atos processuais relacionados ao 

momento do pedido, ou posteriores a ele, não sendo admitida, portanto, sua 

retroatividade.

Assim, não há falar em retroatividade da gratuidade de justiça, dado que 

os efeitos da concessão do pedido são ex nunc, é dizer, somente se aplicam às 

despesas processuais vindouras.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. DIFERIMENTO DAS CUSTAS. 
PREVISÃO LEGISLATIVA ESTADUAL QUE NÃO ABARCA TAXAS 
FEDERAIS. ISENÇÃO HETERÔNOMA. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. EFEITOS EX NUNC. INTIMAÇÃO PARA 
COMPLEMENTAÇÃO DO PREPARO. IMPOSSIBILIDADE.
[...]
3. Vigora no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a 

eventual concessão da benesse opera efeitos ex nunc, não 

podendo retroagir à data de interposição do recurso especial. 

Assim, eventual deferimento do pedido somente passaria a vigorar 

a partir do momento em que expressamente concedida por este 

juízo.

4. Não há que se falar em concessão de prazo para a regularização das 
custas não recolhidas oportunamente, porquanto a medida não abarca os 
casos em que absolutamente ausente o pagamento do preparo recursal, 
tal como se verifica na hipótese vertente.
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1.018.987/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 19/6/2018, DJe 8/8/2018 - sem grifo no original)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
PREPARO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 187 DO STJ. 
MERA ALEGAÇÃO DE CONCESSÃO DA ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. 
PEDIDO POSTERIOR QUE NÃO AFASTA A DESERÇÃO JÁ 
RECONHECIDA DIANTE DA IRRETROATIVIDADE DE SEUS 
EFEITOS.
1. Se após intimada, a parte não recolheu o preparo, deve ser declarada 
a deserção do recurso especial, aplicando-se a Súmula nº 187 do STJ.
2. A mera alegação de concessão da assistência judiciária gratuita, sem a 
sua comprovação, não afasta a deserção. Precedentes.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o deferimento da 
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assistência judiciária gratuita não possui efeito retroativo. 

Precedentes.
4. Agravo interno no recurso especial não provido. (AgInt no REsp 
1.647.067/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 22/5/2018, DJe 5/6/2018 - sem grifo no original)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - PLEITO 
DE RESTITUIÇÃO DAS CUSTAS PROCESSUAIS ANTE O 
DEFERIMENTO DOS BENEFÍCIOS DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS DA 
GRATUIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de que o 
benefício da assistência judiciária gratuita, conquanto possa ser requerido 
a qualquer tempo, tem efeitos ex nunc, ou seja, não retroage para 
alcançar encargos processuais anteriores. Logo, não há que se falar em 
restituição de valores pagos a título de custas e despesas processuais 
face o posterior deferimento da benesse. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 909.951/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 

1º/12/2016)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.397.319 / RJ
Número Registro: 2018/0299940-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201824504236 00052923420188190000

Sessão Virtual de 19/02/2019 a 25/02/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GISELLE MATHEUS GARCIA
ADVOGADOS : RENATA FERNANDA PINHEIRO DA CRUZ - RJ096267

ROBERTO VENCESLAU VIANNA - RJ133306
AGRAVADO : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GISELLE MATHEUS GARCIA
ADVOGADOS : RENATA FERNANDA PINHEIRO DA CRUZ - RJ096267

ROBERTO VENCESLAU VIANNA - RJ133306
AGRAVADO : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 26 de Fevereiro de 2019
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